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RESUMO – 
A destinação dos resíduos sólidos oriundos dos municípios mostra-se como um dos maiores problemas a ser resolvido pelos poderes públicos, privados e sociedade civil como um todo. Grande parte das cidades brasileiras ainda dá o destino incorreto e poucos são os cuidados observados em relação aos trabalhadores do setor de limpeza pública. Desse modo, esse artigo é resultado de observações realizadas no acompanhamento da equipe da coleta de lixo do município de Santa Rita de Caldas – MG. Foram verificados os procedimentos da coleta e destinação dos resíduos. Também foi realizado um levantamento das condições de segurança e trabalho junto aos funcionários da equipe de coleta do lixo. A importância da conscientização permeia o presente artigo. A partir do trabalho dos lixeiros e da situação do aterro sanitário é possível detectar as relações precárias apresentadas, tanto na ação cotidiana dos trabalhadores, como no local em que o resíduo é descartado.
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Introdução
Jacobi e Besen (2011) apontam a ponderação entre a geração demasiada e a destinação ambientalmente adequada de resíduos sólidos como um dos maiores desafios encontrados pelas sociedades modernas

Segundo Pereira Neto (1999), o conceito do lixo que vigorou por muito tempo foi de que lixo era todo resíduo resultante da atividade humana, toda a matéria sólida que não possui mais utilidade. Esse conceito somente começou a mudar após a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento - ECO 92. De acordo com Silva e Zaidan (2004), a produção crescente de resíduos sólidos passou a ser uma das questões centrais na questão ambiental. Desse modo, indicam que inúmeras propostas foram apresentadas, com o objetivo de reaproveitamento e reciclagem de resíduos sólidos. Assim, ainda de acordo com esses autores, há uma redução e controle do desperdício e, ao mesmo tempo, dos impactos ambientais.
Besen et al. (2010) indicam que a gestão e disposição inadequada de resíduos sólidos promovem vários impactos socioambientais, entre eles a degradação dos solos e corpos d’água, poluição atmosférica e multiplicação de vetores de importância sanitária em centros urbanos. Nesse sentido, Azevedo et al. (2001) salientam a importância da consideração dos resíduos sólidos na composição do perfil epidemiológico de comunidades.
           Conforme Monteiro et al. (2001), cerca de 60% do lixo diário produzido em uma residência é orgânico; esse resíduo pode ser convertido em compostos com funções nutricionais (adubos) para hortas, pomares e jardins. Já o resíduo inorgânico, após ser coletado, passa por um processo de triagem. Nesse processo é realizado o levantamento do que pode ser reciclado, podendo então ser vendido e transformados em novos materiais, com diversas utilidades.
         
O descarte incorreto dos resíduos no meio ambiente, além de causar impactos ambientais, provoca impactos sociais e de saúde pública, uma vez que este descarte incorreto contamina o solo, os corpos d’água e o ar. Na maioria das cidades brasileiras, infelizmente, este descarte ocorre de forma incorreta. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2008), 50,8% dos municípios brasileiros descarta seus resíduos sólidos em lixões a céu aberto, sem que passem por qualquer tipo de tratamento. No entanto, existem algumas alternativas para tentar minimizar esta problemática do lixo, como a reciclagem, a coleta seletiva, a criação de aterros sanitários. Essas opções, ao serem desenvolvidas juntamente com os órgãos públicos, contribuem para a diminuição da degradação do meio ambiente causado pelo descarte incorreto do lixo.
 Ainda há um grande número de lixões em várias cidades brasileiras, principalmente, em cidade de pequeno porte, e com pouca fiscalização. O lixão é um local onde é feito de forma inadequada a disposição final de resíduos sólidos, que se caracteriza pela simples descarga do lixo sobre o solo, sem medidas de proteção ao meio ambiente ou à saúde pública, ou seja, o lixo é depositado a céu aberto sem nenhuma medida de segurança, higiene e preocupação com o meio ambiente, com a vida dos seres vivos (PEREIRA, 2011).
         
Já o aterro sanitário possui todo um planejamento de instalação, para que a deposição de resíduos sólidos não afete o meio ambiente e nem a saúde pública (MUÑOZ, 2002). Desse modo, segundo Serra et al. (1998), o solo deve sofrer um processo de impermeabilização, os líquidos percolados devem ser capturados por uma rede de drenos horizontais e o gases liberados pelo processo de decomposição devem ser captados por drenos verticais. O lixo é coberto e compactado diariamente, por uma camada de terra, que pode variar de 20 cm a 40 cm.
       
Outro método de disposição final dos resíduos é o aterro controlado, de acordo com Roth et al.( 1999), ele é menos prejudicial ao meio ambiente que os lixões, pois , os resíduos dispostos no solo são posteriormente recobertos com terra, o que propicia a redução da poluição do local. No entanto é uma solução com eficiência inferior a dos aterros sanitários, pois ao contrário destes, não ocorre inertização do lixo em processo de decomposição.
 
Um dos problemas mais sérios que o município de Santa Rita de Caldas - MG enfrenta atualmente, assim como em grande parte das é a quantidade e a destinação correta dos resíduos sólidos. Neste estudo, será abordado um olhar sobre a coleta de lixo na cidade, analisando essa coleta do ponto de vista ambiental e social, identificando problemas, principalmente a respeito da eficiência do atual sistema de deposição de resíduos sólidos e levantando informações sobre o trabalho dos funcionários municipais responsáveis por essa função, buscando subsídios para a conscientização da população local sobre a responsabilidade de cada um no processo de conservação e/preservação ambiental.

Metodologia

Para a análise da situação atual da coleta e deposição de resíduos sólidos no município de Santa Rita de Caldas, foi realizado o acompanhamento, por uma semana, da equipe municipal responsável pela coleta do lixo pelas ruas da cidade. Essa equipe é composta por três funcionários (1 motorista e 2 lixeiros) e um caminhão compactador, com capacidade de carga de até 12 m3. Foi observado todo o trajeto realizado dentro da área urbana até a deposição final do resíduo coletado, no Aterro Controlado do município, localizado na BR 459, aproximadamente 7 km do centro da cidade.

O trabalho também foi constituído por uma pesquisa de campo, realizado com trabalhadores da coleta de lixo da cidade de Santa Rita de Caldas, através da aplicação de um questionário. Foram realizadas perguntas simples, claras e objetivas, a respeito da coleta, dos equipamentos de proteção, do conhecimento dos riscos que este trabalho oferece a quantidade aproximada do lixo coletado na cidade, número de funcionários, buscando compreender o gerenciamento na coleta de lixo da cidade, em relação aos funcionários do setor responsável. Para isso, foram pensadas questões que indicaram a situação dos trabalhadores frente ao processo.

O questionário aplicado abrangeu as seguintes questões:

1. Faixa etária e escolaridade;

2. Você conhece os perigos que envolvem a sua saúde, em relação à sua profissão?

3. Você conhece algum relato de acidente, no exercício da sua função?

4. Você realiza algum exame de saúde periodicamente, por força da profissão?

5. São fornecidos, para exercício da sua função, Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) ou Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC’s)? Se sim, os utiliza? Quais?

6. Existe alguma política de treinamento ou orientação para que riscos de acidentes de trabalho sejam evitados?

7. Como ocorre a contratação dos trabalhadores do setor?


As respostas foram bastante diretas e sem nenhum aprofundamento por parte dos entrevistados.


Também foi realizada a observação da ação cotidiana dos trabalhadores in loco, tanto durante a coleta como na área de descarte de resíduos.  

As respostas obtidas através do questionário e os procedimentos dos funcionários foram analisados perante a legislação trabalhista atual.

Resultado e Discussão

Foi observada a atuação da equipe municipal de coleta de lixo, durante o recolhimento dos resíduos, que ocorre três vezes na semana, as segundas, quartas e sextas feiras. Essa equipe é composta por três funcionários (um motorista e dois lixeiros) e um caminhão compactador. Em média, durante o trajeto por toda a cidade são recolhidos de 7 a 8 m3 de resíduos, em um trajeto com duração de aproximadamente 4 horas.

Durante o acompanhamento do caminhão nas ruas, foi verificado que, de modo informal e sem qualquer organização, existe uma pequena separação do lixo e o material reciclável é posteriormente recolhido por um pequeno grupo de catadores autônomos, em torno de seis pessoas, que revendem esse material a terceiros, de cidades da região. Também foi constatada a atuação de 07 garis da prefeitura, que cuidam da limpeza das ruas da cidade e deixam os resíduos em sacos de polietileno (sacos pretos), para serem recolhidos pelo caminhão.


Esse resíduo é transportado ao denominado aterro controlado do município, cujas operações se iniciaram no ano de 2000. Esse aterro ocupa uma área de três alqueires, sendo dois alqueires já aterrados. Nesse local, existe uma vala aberta, com profundidade de 4 metros, que só é fechada após um período de 120 dias ou ao atingir o limite máximo de ocupação.
Segundo Pereira Neto (2010), as dimensões das valas, as bordas superiores das valas devem ser no mínimo de 1,0 metros, deixando espaço suficiente para manutenção, as profundidades deve ser de no máximo de 3,0 metros e a largura deve ter o cuidado de não dificultar a cobertura operacional dos resíduos, recomenda-se que não supere 3,0 metros.

Além disso, a vida útil de cada vala deve ser de um período aproximado de 30 dias; para períodos maiores devem ser mantidos pequenos diques de solo natural. Também se faz necessário no final do ciclo fazer a cobertura vegetal, e outro ponto fundamental, é o treinamento dos profissionais que atuam neste tipo de serviço.

Quanto à disposição dos resíduos na vala, deve se começar pelo mesmo lado em que foi aberta a vala, posicionando o caminhão o mais perto possível, feito o depósito dos resíduos, imediatamente deve ser coberto com terra, e por fim a cobertura final deve ser feita com camada de 60 centímetros, e com declividade de no mínimo 7% na menor dimensão da vala.

No entanto, através do que foi observado in loco estes procedimentos acima mencionados não são todos efetivamente cumpridos de acordo com os procedimentos operacionais de um aterro em valas. As dimensões das valas, tanto na largura, quanto na profundidade, não são seguidas conforme o estipulado, mencionado anteriormente.           Também, a vida útil das valas que necessita ser de um período aproximado de trinta dias, no local observado, é de até cento e vinte dias. O lixo precisa ser coberto todo dia, por uma camada de terra, o que não ocorre no local observado, acarretando assim, mau cheiro, e ainda, a presença de animais transmissores de doenças, como ratos, baratas, e também, vários urubus, conforme indica a Figura 1:
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Foto 1. Lixo antes de ser coberto na vala.

Fonte: Autores, 2013.

Também foi possível verificar no local o descarte de entulhos, como sobras de construções e podas de árvores, vários outros tipos de objetos, como colchões, móveis e eletrodomésticos, o que atrai diversos animais como urubus e ratos por conta do mau cheiro desprendido da vala.

Assim, pode-se afirmar que não há, por parte da Prefeitura de Santa Rita de Caldas, um efetivo registro e controle dos resíduos que entram na área, uma vez em que foram verificados resíduos não permitidos em um aterro em valas, como por exemplo, resíduos da construção civil, podas de árvores.

Outro ponto importante quando há a finalização do ciclo, a cobertura é realizada apenas com terra, e ainda, os funcionários não são treinados de forma adequada para este tipo de trabalho, e nem a área recebe o monitoramento devido, oferecendo assim, riscos ambientais e para a população.

Vale ressaltar que alguns procedimentos são respeitados como a quantidade de lixo permitida por dia, as distâncias da área urbana e corpos d’água.

Em relação ao questionário, o mesmo foi respondido por três funcionários que fazem parte da equipe de coleta.

A faixa etária dos trabalhadores situa-se ao redor de 40 anos. Em relação ao grau de escolaridade, apenas 1, o motorista do caminhão, possui ensino médio completo. Os outros 2 possuem apenas o ensino fundamental. Em média, os funcionários possuem 8 anos de função.   

Os funcionários afirmaram conhecer os perigos oriundos da atividade que exercem. Em relação a acidentes de trabalho, todos afirmaram não terem presenciado nenhum, durante todo o tempo em que estão trabalhando na função. Em relação a essa questão, é importante observar que os trabalhadores dos sistemas de limpeza urbana estão expostos à condições extremas de temperatura e demais variações ambientais. E isso pode, de acordo com Anjos et al. (1995), condicionar as condições de saúde desses trabalhadores. Santos (2008), citado por Silva et al. (2009) indicam como mais frequentes acidentes entre esses trabalhadores os cortes e demais perfurações com vidros ou objetos perfurocortantes, quedas do veículo coletor, atropelamentos, além de problemas de pele, principalmente micoses, e alto nível de stress. 

Os exames periódicos não são realizados por conta da profissão.  De acordo com a NR-7 (Norma Regulamentadora nº 7, 1978), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), é obrigatória a realização de exames periódicos por todos os empregados e instituições. O intervalo para realização desses exames deve levar em consideração a atividade desenvolvida pelo empregado e também sua idade e condições de saúde.

Em relação aos Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) e Equipamentos de Proteção Coletivos (EPC’s), os funcionários entrevistados alegaram desconhecê-los, utilizando-se somente das luvas e capas de chuva, fornecidos pela Prefeitura. É importante salientar que, por estarem em contato com resíduos originários de diversos tipos de atividades humanas, os funcionários do setor de limpeza urbana encontram-se submetidos a diversos riscos, entre eles os riscos biológicos, físicos, ergonômicos, mecânicos, químicos e sociais. Desse modo, é de fundamental importância a correta utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s). Pela definição dada pela NR-6 (Norma Regulamentadora nº 6, 1978), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), considera-se Equipamento de Proteção Individual - EPI, todo dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho. 

Assim, os EPI’s necessários aos funcionários do setor de limpeza urbana, para o cumprimento de suas funções são, de acordo com Silva et al. (2009): uniforme (composto por calça comprida e camisa com manga comprida ou, no mínimo ¾, de tecido resistente e cor que permita a identificação de acordo com a função), luvas de PVC, cano longo ou, no mínimo, ¾, impermeáveis e com antiderrapante nas mãos, botas com cano ¾, solado antiderrapante, gorro do tipo touca árabe, óculos incolor, permitindo visão panorâmica, com proteção lateral e válvulas de ventilação e protetor facial, todos confeccionados com material resistente. A NR-6 determina que é de responsabilidade do empregador fornecer todos os EPI’s  necessários aos funcionários, em perfeitas condições de conservação e funcionamento. E cabe aos funcionários a correta utilização e manutenção dos equipamentos
Os funcionários são designados para seus cargos sem nenhum tipo de treinamento adequado. Em relação a esse ponto, por ser a atividade de coleta de lixo urbano classificada como insalubre em grau máximo pela NR-15, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), é necessária a correta orientação e treinamentos adequados para os funcionários. Velloso et al. (1997) apontam essa ausência de treinamento adequado como principal risco social associado a esse tipo de trabalho, o que pode impossibilitar os trabalhadores a reivindicarem por melhores condições de trabalho e medidas preventivas contra acidentes e doenças infecto-contagiosas.
Por fim, em relação ao processo de contratação, todos são contratados através de Concurso Público. Espontaneamente, fizeram a observação de não haver, por parte da prefeitura, nenhum tipo de plano de carreira para a função e o sindicato dos servidores, por estar em seu início, ainda busca se estruturar e não pode auxiliar muito na busca por reivindicações.
Conclusões

Após os estudos e as observações realizadas, foi constatado que, apesar da prefeitura de Santa Rita de Caldas – MG ter sinalizado e afirmado que o local de disposição dos resíduos sólidos da cidade é um aterro controlado, essa denominação não é a correta, pois algumas irregularidades foram observadas.

O lixo é disposto de qualquer forma, sem que seja observada uma série de procedimentos e cuidados, o que pode promover contaminação do solo, lençol freático e, consequentemente, fauna, flora e população humana.

Em relação aos funcionários responsáveis pela coleta pública, foi verificado que não há utilização de equipamentos adequados, por desconhecimento dos funcionários e por ausência de fornecimento pelo poder público municipal. Além disso, por não existirem treinamentos ou campanhas de conscientização, os funcionários do setor estão sujeitos a uma série de riscos e doenças. Desse modo, faz-se necessária uma atenção maior a esses funcionários, por parte do poder público e comunidade em geral.  

Em relação à coleta seletiva, por não existir o apoio dos órgãos públicos municipais, ocorre apenas de modo informal. E também não foram observados incentivos a prática de coleta seletiva à população.

Há um grande desafio imposto aos municípios brasileiros, que é o da destinação correta dos resíduos sólidos. A conscientização, educação e parcerias entre o poder público, o setor privado e a sociedade podem se mostrar como ferramentas essenciais para a construção de uma sociedade comprometida com a sustentabilidade e minimização dos impactos ambientais. 
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